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Ofício nº 253/2009-GAB.


Londrina, 3 de abril de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

Jairo Tamura

Presidente da Câmara Municipal (em exercício)

Londrina – Pr.

Assunto: encaminha projeto de lei – abertura de crédito adicional suplementar.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, junto à Secretaria Municipal de Educação, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

José Roque Neto

Prefeito do Município

(em exercício)

J U S T I F I C A T I V A

O Executivo pretende abrir, em uma ou mais vezes, junto à Secretaria Municipal de Educação, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).

O Município, através da Secretaria Municipal de Educação, firmou convênio com o Ministério da Educação /Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme Convênio nº 800313/2005, com o seguinte objeto:

“Objeto: Conceder apoio financeiro para o desenvolvimento de ações que visam proporcionar à sociedade a melhoria da infra-estrutura da rede física escolar, de modo a oferecer melhores condições de ensino aprendizagem aos alunos da Educação Infantil”.

Para atender ao objeto acima citado, o convênio previa a aquisição de equipamentos no montante de R$ 26.580,18 (vinte e seis mil, quinhentos e oitenta reais e dezoito centavos) e a construção de escola no montante de R$ 223.419,82 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e dezenove reais e oitenta e dois centavos), totalizando R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais). A título de contrapartida, o Município deveria aplicar o montante de R$ 8.629,84 (oito mil, seiscentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos) nas mesmas ações. O total do convênio foi de R$ 258.629,64 (duzentos e cinqüenta e oito mil, seiscentos e vinte e nove reais e sessenta e quatro centavos).

O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a devolução de recursos ao Ministério da Educação / FNDE, referente ao Convênio nº 800313/2005, firmado com o Município, datado de 25 de dezembro de 2005.

A solicitação para devolução de recursos consta do Ofício nº 174/2009-DIPRE / COAPC / CGCAP / DIFIN / FNDE / MEC, a seguir transcritos:

1. Ausência de aplicação dos recursos no mercado financeiro no período de 26/05/2006 a 31/05/2006, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional nº 01/97, art. 20, § 1º, I e II, sendo os recursos não aplicados no valor de     R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), totalizando         R$ 258,10 (duzentos e cinqüenta e oito reais e dez centavos) de rendimentos não auferidos;

2. Não cumprimento do prazo para devolução do saldo remanescente do convênio, conforme Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional nº 01/97, art. 7º, XI, sendo o mesmo devolvido com atraso do período de 25/03/2008 a 26/06/2008, totalizando   R$ 917,05 (novecentos e dezessete reais e cinco centavos) de rendimentos não auferidos.

3. Pagamento das Notas Fiscais nº 457 no valor de R$ 1.149,50 (um mil, cento e quarenta e nove reais e cinqüenta centavos), nº 153677 no valor de R$ 1.590,00 (um mil, quinhentos e noventa reais),       nº 2314/2322 no valor de R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais) e nº 20720 no valor de R$ 7.245,00 (sete mil, duzentos e quarenta e cinco reais), fora do prazo de vigência do convênio, a saber, 23/12/2005 a 09/02/2008, totalizando R$ 13.904,50 (treze mil, novecentos e quatro reais e cinqüenta centavos) de gastos impugnados, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional nº 01/97, art. 8º, V e o art. 7º, XII, alínea “c”.

A seguir, justificaremos os apontamentos acima elencados:

1. A abertura da conta corrente nº 672.006-7 na Caixa Econômica Federal, Agência Londrina, foi realizada pelo Ministério da Educação, o qual não comunicou o Município. Normalmente nestes casos a descoberta dos recursos se dá pela Secretaria Municipal de Educação, através de verificação no site do Ministério, ou através dos funcionários da Caixa, que avisam a Gerência Financeira da Secretaria Municipal de Fazenda, do depósito. Os recursos foram creditados em 26 de maio de 2006 (sexta-feira) e, após conhecimento pela Gerência Financeira, foi aplicado em Fundos de Renda Fixa, a partir de 1º de junho de 2006. A não aplicação no mercado financeiro no período de 26 a 31 de maio de 2006, ocorreu em função do desconhecimento dos recursos.

2. A Secretaria Municipal de Educação através da C.I. nº 302/2008, datada de 28 de março de 2008, solicitou, à Diretoria de Orçamento da Secretaria Municipal de Planejamento, a abertura de Crédito Adicional - Superávit Financeiro e Remanejamento, no montante de R$ 18.711,84 (dezoito mil, setecentos e onze reais e oitenta e quatro centavos), sendo R$ 16.038,07 (dezesseis mil, trinta e oito reais e sete centavos) a título de superávit financeiro e R$ 1.673,77 (um mil, seiscentos e setenta e três reais e setenta e sete centavos) a título de remanejamento. A Diretoria de Orçamento, após análise, concluiu que naquela data seria possível a abertura de Crédito a título de superávit financeiro, o qual foi realizado através do Decreto nº 438, de 10 de junho de 2008, porém o remanejamento deveria ser realizado por lei, em função de não haver dispositivo legal para sua abertura por Decreto. No decorrer do percurso, o Poder Legislativo autorizou a realização de remanejamento, transposição e transferência, através da Lei Municipal nº 10.484, datada de 3 de junho de 2008. Após a publicação da lei foi elaborado o Decreto nº 439, de 10 de junho de 2008, possibilitando assim, a devolução do montante de R$ 18.711,84 (dezoito mil, setecentos e onze reais e oitenta e quatro centavos), saldo em conta corrente em 10 de junho de 2008. O montante foi devolvido no dia 26 de junho de 2008.

3. Alguns equipamentos, por atraso dos fornecedores, foram entregues fora do prazo de vigência do convênio, apesar do processo licitatório e dos empenhos terem sido realizados dentro da vigência do convênio. Quando da prestação de contas, foram feitas as devidas justificativas ao Ministério da Educação, o qual não as acatou, solicitando a devolução dos recursos.

A Secretaria Municipal de Educação envidou todos os esforços possíveis na tentativa de reverter o quadro posto, não obtendo êxito, sendo assim não há outra alternativa a não ser realizar a devolução dos recursos, sob pena de registro de inadimplência do Município sob o código 215 (irregularidade financeira) no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) e na instauração de Tomada de Contas Especial, com conseqüente registro de responsabilidade.

O valor do crédito foi arredondado para R$ 1.000,00 (um mil reais), em conformidade com a proposta orçamentária, porém será efetivamente realizado o valor devido, o qual será atualizado até a data do pagamento, limitado ao montante de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do presente Projeto de Lei seguem, em anexo, os seguintes documentos:

· Termo de Convênio; 

· Ofício nº 174/2009-DIPRE/COAPC/CGCAP/DIFIN/FNDE/MEC

· Extrato da Conta Corrente nº 00672006-7, datado de 10 de junho de 2008; e

· Despesa por Contas - Demonstrativo contendo o valor empenhado, liquidado e pago. 

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 3 de abril de 2009

José Roque Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

(em exercício)

PROJETO DE LEI Nº..................

OFÍCIO Nº 253/2009 - GAB., DE 3 DE MARÇO DE 2009

SÚMULA: Autoriza a inclusão da Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários - (Livres), no Programa de Trabalho 11010.12.845.0000.0.002 - Devolução de Recursos de Convênios, no Elemento de Despesa 3.3.20.93 - Indenizações e Restituições e a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 23.000,00 junto à Secretaria Municipal de Educação.

Londrina, 3 de abril de 2009.

                                                                                  José Roque Neto

         PREFEITO DO  MUNICÍPIO

                                                                                   (em exercício)

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ...............

SÚMULA: Autoriza a inclusão da Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários - (Livres), no Programa de Trabalho 11010.12.845.0000.0.002 - Devolução de Recursos de Convênios, no Elemento de Despesa 3.3.20.93 - Indenizações e Restituições e a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 23.000,00 junto à Secretaria Municipal de Educação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :



Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir no Programa de Trabalho 11010.12.845.0000.0.002.002 - Devolução de Recursos de Convênios, no Elemento de Despesa 3.3.20.93 - Indenizações e Restituições, a Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários - (Livres).



Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no  corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Educação, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia até     R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) para inclusão da Fonte de Recursos a seguir especificada:

11000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

11010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SME

11010.12.000.0000.0.000 - Educação

11010.12.845.0000.0.000 - Transferências

11010.12.845.0000.0.000 - Encargos Especiais

11010.12.845.0000.0.002 - Devolução de Recursos de Convênios



Objetivo: Devolver recursos financeiros de convênios à União e ao Estado. Com recursos da União, do Estado e do Município.

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.20.00 - Transferências à União

3.3.20.93 - Indenizações e Restituições - Fonte 01000 ........... R$ 23.000,00



Art. 3º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo 2º desta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, mediante cancelamento parcial do Programa de Trabalho, a seguir especificado:

07000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA            MUNICIPAL            DE

PLANEJAMENTO

07010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMP

07010.04.000.0000.0.000 - Administração

07010.04.126.0000.0.000 - Tecnologia da Informação

07010.04.126.0015.0.000 - Gestão da Informatização

07010.04.126.0015.1.014 - Aquisição  de  Equipamentos  para   Ações   de

Gestão da Informatização

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 - Investimentos

4.4.90.00 - Aplicações Diretas

4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente - Fonte 01000 .................. 

.................................................................................................. R$ 23.000,00


Art. 4º O Crédito previsto no art. 2º desta Lei, não                será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei           Municipal nº 10.600, de 16 de janeiro de 2008.



Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua       publicação, revogadas as disposições em contrário.
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